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1ª  APELAÇÃO  CRIMINAL.  RECURSO  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  TRIBUNAL  DO  JÚRI. 
ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA 
ACUSAÇÃO.  CASSAÇÃO  DA DECISÃO  POR 
SER  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS. 
OCORRÊNCIA. COM RELAÇÃO AO ACUSADO 
JOÃO LUSTOSA DE SOUSA, O CONSELHO DE 
SENTENÇA RESPONDE POSITIVAMENTE AOS 
2 (DOIS) PRIMEIROS QUESITOS, AFIRMANDO, 
COM ISSO, A MATERIALIDADE E A AUTORIA. 
ABSOLVIÇÃO  PELO  TERCEIRO  QUESITO. 
AUSÊNCIA  DE  UM  MÍNIMO  ARCABOUÇO 
PROBATÓRIO  A  CORROBORAR  QUALQUER 
OUTRA CAUSA DE  ABSOLVIÇÃO.  DECISÃO 
PLENÁRIA  QUE  SE  REVELA 
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA 
DOS AUTOS. PROVIMENTO DO APELO.  
 
Não estando a decisão do Conselho de Sentença 
em  perfeita  harmonia  com  o  acervo  probatório 
acolhe-se  a  irresignação  Ministerial  que  pugna 
pela  submissão  dos  acusados  (Raimunda 
Cleonice de Mesquita Sousa e João Lustosa de 
Sousa) a novo julgamento. 
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É contrária à prova dos autos a decisão proferida 
pelo Conselho de Sentença que não se assenta 
nos  elementos  de  convicção  dos  autos, 
tornando-se imperiosa a anulação da decisão do 
Tribunal Popular, consoante à regra disposta no 
art.  593,  inc.  III,  "d",  do  Código  de  Processo 
Penal.
 
Tendo os jurados assentido para a materialidade 
e a autoria do crime, não há como negar que a 
decisão do Júri, no ponto, foi favorável à tese do 
órgão  recorrente.  Por  isso,  nesses  casos,  o 
julgamento do recurso interposto pela acusação 
exige  a  verificação  da  presença  de  outros 
elementos que posam ter servido para embasar 
a  absolvição  operada  pelo  Conselho  de 
Sentença. Inexistindo sequer indícios nos autos 
que  possam  respaldar  a  absolvição,  seja  por 
qualquer  causa jurídica,  não há outro  caminho 
senão  considerar  a  decisão  do  Conselho  de 
Sentença  como  manifestamente  contrária  à 
prova dos autos.

Esse entendimento,  vale  ressaltar,  não conflita 
com o que restou decidido por este Tribunal de 
Justiça,  nos  Embargos  Infringentes  nº 
013.2003.001920-5/004, em sessão plenária do 
dia 29/02/2012. Naquela ocasião, o Pleno desta 
Corte  de  Justiça  entendeu  ser  obrigatória  a 
formulação aos jurados do 3º (terceiro) quesito, 
nos termos do art. 483, III e §2º, CPP (“o jurado 
absolve  o  acusado?”),  independentemente  das 
teses sustentadas pela defesa, sem se adentrar, 
porém, na questão referente à possibilidade de o 
Conselho  de  Sentença,  ao  responder 
afirmativamente  ao  3º  (terceiro)  quesito,  julgar 
por  fatores extrajurídicos,  como a clemência, 
indulgência e outros valores humanos. Ao revés, 
no  corpo  do  voto  vencedor,  deixou-se 
consignado  que  eventual  contradição  com  as 
provas produzidas no processo poderá vir a ser 
questionada em sede de apelação.

2ª  E 3ª  APELAÇÕES CRIMINAIS.  TRIBUNAL 
DO JÚRI. NULIDADE DA DECISÃO. FALHA NA 
QUESITAÇÃO.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
EM  SESSÃO  DE  JULGAMENTO. 
PRECLUSÃO.  DESPROVIMENTO  DOS 
RECURSOS.

Desembargador João Benedito da Silva
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A deficiência na formulação de quesito deve ser 
arguida  opportune  tempore,  sob  pena  de 
preclusão, o que se verificou na espécie, por não 
ter  ocorrido  o  respectivo  protesto  na  ata  de 
julgamento.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

A C O R D  A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado da  Paraíba,  por  maioria,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO 
MINISTERIAL PARA SUBMETER JOÃO LUSTOSA DE SOUZA E RAIMUNDA 
CLEONICE DE MESQUITA SOUZA A NOVO JÚRI, CONTRA O VOTO DO 
DESEMBARGADOR  LUIZ  SILVIO  RAMALHO  JÚNIOR  QUE  NEGAVA 
APENAS EM RELAÇÃO JOÃO LUSTOSA DE SOUZA,  ABSOLVIDO POR 
CLEMÊNCIA,  E  NEGAR  PROVIMENTO  AOS  APELOS  DEFENSIVOS, 
CORRIGINDO-SE,  DE  OFÍCIO,  ERRO  MATERIAL  NA  SENTENÇA  DE 
MÉRITO.

RELATÓRIO

Perante  a  Comarca  de  Patos/PB,  o  Representante  do 

Ministério  Público ofereceu  denúncia  (fls.  02/25)  em face  de  Raimunda 

Ednalva de Mesquita, conhecida por “Nalva”, Raiumunda Cleide Batista de 
Oliveira,  conhecida por “Cleide”,  Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, 
conhecida por “Raimunda”, Vinicius de Mesquita Sousa,  João Lustosa de 
Sousa, Jarbas Jácomo de Oliveira,  conhecido por “Jarbas”,  Josicleide de 
Mesquita Sousa, Jadlly Kledson Figueiredo Serafim da Silva,  conhecido 

por  “Jade”  e  Edmilson Nascimento da Silva,  conhecido  por  “Careca”  ou 

“Biu” dando-os como incursos nas sanções do art. 288, caput, e art.121, §2°, 
incisos I  e  IV,  ambos do Código Penal, responsabilizando-o penalmente 

pela morte de  Aldo Suassuna de Sousa,  conhecido por “Mimi”, fato ocorrido 

no  dia  25  de  junho  de  2011,  por  volta  das  15h00min,  no  restaurante 

“Espetinho do Ranieri”, na cidade de Patos/PB.

Emerge  da  denúncia  que,  na  organização  criminosa,  as  três 

irmãs  Raimunda Ednalva de Mesquita,  conhecida por “Nalva”,  Raimunda 
Cleide Batista de Oliveira,  conhecida por “Cleide”,  Raimunda Cleonice de 
Mesquita  Sousa,  conhecida  por  “Raimunda”  foram  as  responsáveis  pela 

Desembargador João Benedito da Silva
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escolha da vítima e financiamento do seu assassinato; Vinicius de Mesquita 
Sousa  e João  Lustosa  de  Sousa,  filho  e  esposo,  respectivamente,  da 

denunciada Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, auxiliaram materialmente 

o  pistoleiro  Edmilson  Nascimento  da  Silva,  dando-lhe  cobertura,  abrigo  e 

meios de transporte; Jarbas Jácomo de Oliveira, conhecido por “Jarbas”, foi 

responsável  em  arregimentar  o  pistoleiro;   Jadlly  Kledson  Figueiredo 
Serafim da Silva,  conhecido por “Jade” e  Edmilson Nascimento da Silva, 
conhecido por “Careca” ou “biu” foram os executores materiais do crime.

Prossegue a exordial acusatória informando que, no dia e hora 

referidos, o acusado  Jadlly Kledson Figueiredo Serafim da Silva  ficou na 

rua,  com a  moto  estacionada,  enquanto  Edmilson  Nascimento  da  Silva 
entrou no restaurante, comprou um refrigerante e quando identificou a vítima, 

Aldo Suassuna de Sousa, saiu ao seu encontro e, inesperadamente, sem que 

a  vítima  pudesse  reagir,  efetuou  disparos  de  arma  de  fogo,  com  morte 

imediata, em razão dos ferimentos.

Às fls. 607/610 (volume II), houve cisão do processo em relação 

a  Jarbas  Jácomo  de  Oliveira,  conhecido  por  “Jarbas”  e  Edmilson 
Nascimento da Silva, conhecido por “Careca” ou “Biu”.

Após a devida instrução processual, os réus Raimunda Ednalva 

de Mesquita, conhecida por “Nalva”, Raimunda Cleide Batista de Oliveira,  

conhecida por “Cleide”, Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, conhecida 

por “Raimunda”,  Vinicius de Mesquita Sousa  e  João Lustosa de Sousa 
foram pronunciados como incursos nas penas do art. 288, caput,  e art.121, 
§2°, incisos I e IV, ambos do Código Penal, submetendo-os ao Tribunal do 

Júri.

Os  acusados  Jadlly  Kledson  Figueiredo  Serafim  da  Silva, 
conhecido  por  “Jade”,  e  Josicleide  de  Mesquita  Sousa  foram 

impronunciados (fls. 897/906 – volume III)

Desembargador João Benedito da Silva
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Submetido ao crivo do Sinédrio Popular, foi proferida sentença 

(fls.  1361/1375  –  volume  V),  tendo  a  acusada  Raimunda  Ednalva  de 

Mesquita,  conhecida por “Nalva” sido condenada nas sanções do art. 121, 

§2º, incisos I, III e IV e art. 288, caput,   do Código Penal; Raimunda Cleide 
Batista de Oliveira,  conhecida por “Cleide” foi condenada nas sanções do 

art. 121, §2º, incisos I e IV e art. 288,  caput,   do Código Penal;  Vinicius de 
Mesquita Sousa foi condenado nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV e 

absolvido com relação à  imputação do art.  288,  caput,   do Código Penal; 

Raimunda  Cleonice  de  Mesquita  Sousa,  conhecida  por  “Raimunda”,  foi 

absolvida da acusação de infração aos artigos 121, §2º, incisos I, III e IV e 

288, caput, ambos do Código Penal e João Lustosa de Sousa foi absolvido 

da acusação de infração aos artigos 121, §2º, incisos I, III e IV e 288, caput,  

ambos do Código Penal.

Da  referida  decisão  (fls.1361/1375  –  volume  V),  foram 

interpostos três recursos de apelação.

A  1ª  apelação foi  apresentada,  às  fl.  1390  (volume  V), pelo 

Ministério Público, com base na alínea “d” do inciso III  do artigo 593 do 

Código de Processo Penal,  e,  em suas razões recursais  (fls. 1394/1403), 

sustenta que a decisão com relação aos réus JOÃO LUSTOSA DE SOUSA e 

RAIMUNDA CLEONICE MESQUISTA DE SOUSA é  contrária  à  prova  dos 

autos, devendo ser anulada com a realização de novo julgamento.

Contrarrazoando o recurso (fls. 1451/1454), os apelados,  João 

Lustosa de Sousa e Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa,  pugnaram 

pelo desprovimento do apelo, tendo em vista que o Júri optou por uma das 

versões constante nos autos.

A douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer pelo provimento 

do  recurso,  posicionando-se  pelo  nulidade  do  julgamento  proferido  pelo 

Tribunal do Júri (fls. 1471/1491).

Desembargador João Benedito da Silva
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A  2  ª  apelação   e  3  ª  apelação    foram  apresentadas, 

respectivamente, às fl. 1391 e 1392 (volume V), pelas acusadas, Raiumunda 
Cleide Batista de Oliveira  e Raimunda Ednalva Batista de Mesquita, com 

fundamento no art.  593 e seguintes  do Código de Processo Penal,  e pelo 

acusado Vinicius de Mesquita Sousa, com base no art. 593, inciso II, “a” e 

“d”,  do  Código  de  Processo  Penal,  e,  em  suas  razões  recursais  (fls. 

1426/1436 e 1416/1422,  respectivamente),  sustentam que o julgamento se 

mostra nulo devido à falha na quesitação, que, por conseguinte, resultou na 

aplicação de pena como se os recorrentes tivessem sido autores materiais do 

crime, tese esta, inclusive, diversa daquela sustentada pelo Ministério Público 

no Plenário e completamente dissociada das provas dos autos.

Contrarrazoando  o  recurso  (fls.  1440/1448),  o  apelado, 

Ministério  Público,  aduz que a quesitação formulada,  em nenhum ponto, 

distanciou-se da realidade processual, pois há perfeita adequação entre as 

condutas descritas e provadas pelo órgão ministerial, a decisão dos jurados e 

a dosagem das penas levadas a cabo pelo magistrado a quo. Afirma, ainda, 

que a discussão referente à forma de redação dos quesitos está acobertada 

pelo manto preclusivo. Ao final, pugna pelo desprovimento do apelo.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  pelo 

desprovimento do recurso, por ausência de nulidade a ser sanada quanto à 

quesitação.  Ao  final,  pugnou  pela  correção  de  erro  material  na  sentença 

vergastada no item d, pois, pela leitura do almanaque processual, ao invés de 

ser grafado o nome de Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, em seu lugar 

colocou-se a acusada Raimunda Cleide Batista de Oliveira, já condenada no 

item b (fls. 1471/1491).

É o relatório.

VOTO

Como  relatado,  o  Representante  do  Ministério  Público 

Desembargador João Benedito da Silva
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ofereceu denúncia (fls. 02/25) em face de Raimunda Ednalva de Mesquita,  

conhecida por  “Nalva”,  Raiumunda Cleide Batista de Oliveira,  conhecida 

por  “Cleide”,  Raimunda  Cleonice  de  Mesquita  Sousa,  conhecida  por 

“Raimunda”, Vinicius de Mesquita Sousa,  João Lustosa de Sousa, Jarbas 
Jácomo  de  Oliveira,  conhecido  por  “Jarbas”,  Josicleide  de  Mesquita 
Sousa, Jadlly Kledson Figueiredo Serafim da Silva, conhecido por “Jade” e 

Edmilson Nascimento da Silva,  conhecido por “Careca” ou “Biu” dando-os 

como incursos nas sanções do art. 288, caput, e art.121, §2°, incisos I e IV, 
ambos  do  Código  Penal, responsabilizando-o  penalmente  pela  morte  de 

Aldo Suassuna de Sousa,  conhecido por “Mimi”, fato ocorrido no dia 25 de 

junho de 2011, por volta das 15h00min, no restaurante “Espetinho do Ranieri”, 

na cidade de Patos/PB.

Submetido ao crivo do Sinédrio Popular, foi proferida sentença 

(fls.  1361/1375  –  volume  V),  tendo  a  acusada Raimunda  Ednalva  de 
Mesquita,  conhecida por “Nalva” sido condenada nas sanções do art. 121, 

§2º, incisos I, III e IV e art. 288, caput,   do Código Penal; Raimunda Cleide 
Batista de Oliveira,  conhecida por “Cleide” foi condenada nas sanções do 

art. 121, §2º, incisos I e IV e art. 288,  caput,   do Código Penal;  Vinicius de 
Mesquita Sousa foi condenado nas sanções do art. 121, §2º, incisos I e IV e 

absolvido com relação à imputação do art.  288,  caput,   do Código Penal; 

Raimunda  Cleonice  de  Mesquita  Sousa,  conhecida  por  “Raimunda”,  foi 

absolvida da acusação de infração aos artigos 121, §2º, incisos I, III e IV e 

288, caput, ambos do Código Penal e João Lustosa de Sousa foi absolvido 

da acusação de infração aos artigos 121, §2º, incisos I, III e IV e 288, caput,  

ambos do Código Penal.

Em face dessa sentença, foram interpostas três apelações.

A  1ª  apelação foi  apresentada,  às  fl.  1390  (volume  V), pelo 

Ministério Público, com base na alínea “d” do inciso III  do artigo 593 do 

Código de Processo Penal,  e,  em suas razões recursais  (fls. 1394/1403), 

sustenta que a decisão com relação aos réus  João Lustosa de Sousa e 

Desembargador João Benedito da Silva
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Raimunda Cleonice de Sousa é contrária à prova dos autos, devendo ser 

anulada com a realização de novo julgamento.

A  2  ª  apelação   e  3  ª  apelação    foram  apresentadas, 

respectivamente, às fl. 1391 e 1392 (volume V), pelas acusadas, Raiumunda 
Cleide Batista de Oliveira  e  Raimunda Ednalva Batista de Mesquita,  e 

pelo acusado Vinicius de Mesquita Sousa, com base no inciso II do artigo 

483  do  Código  de  Processo  Penal,  e,  em  suas  razões  recursais   (fls. 

1426/1436), sustentam que o julgamento se mostra nulo devido à falha na 

quesitação, que, por conseguinte, resultou na aplicação de pena como se os 

recorrentes  tivessem sido  autores  materiais  do  crime,  tese  esta,  inclusive, 

diversa  daquela  sustentada  pelo  Ministério  Público  no  Plenário  e 

completamente dissociada das provas dos autos.

1 Da Apelação do Ministério Público

1.1 Do erro material

A  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em  seu  parecer  (fls. 

1471/1491), pugnou pela correção de erro material na sentença  vergastada 

no item d, pois, pela leitura do almanaque processual, ao invés de ser grafado 

o nome de Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, em seu lugar colocou-se a 

acusada Raimunda Cleide Batista de Oliveira, já condenada no item b (fls. 

1471/1491).

Verifico, pois, a existência de erro material no item d (fls. 1364), 

e, por consequência, corrigi-o para fazer constar como acusada Raimunda 
Cleonice de Mesquita Sousa, ao invés de Raimunda Cleide Batista de 
Oliveira, já condenada no item b.

Trata-se, portanto, de nítido erro material, passível de correção 

nesta fase.

Desembargador João Benedito da Silva
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1.2 Da irresignação quanto à absolvição de   JOÃO LUSTOSA DE SOUSA   
e RAIMUNDA CLEONICE MESQUISTA DE SOUSA
 

Em  princípio,  no  que  se  refere  ao  Júri  Popular,  há  de  se 

ponderar a obediência aos princípios norteadores, dentre eles a plenitude de 

defesa, ao sigilo das votações, a competência para o julgamento dos crimes 

dolosos contra a vida e a soberania dos seus veredictos.

Nesse sentido,  convém registrar,  que a reforma das decisões 

proferidas  pelo  Tribunal  Popular  é  providência  de  caráter  excepcional,  daí 

porque,  de acordo com o art.  593,  III,  “d”,  do Código de Processo Penal, 

somente  é  cabível  apelação  contra  decisão  do  Conselho  de  Sentença, 

quando  esta  for  manifestamente  contrária  às  provas  dos  autos,  ou  seja, 

quando não encontrar qualquer respaldo nas evidências colhidas no encarte 

processual.  Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio 

constitucional da soberania dos seus veredictos.

 

Acerca da matéria debatida, o criminalista  FERNANDO CAPEZ 

já registrou em sua obra Curso de Processo Penal:

(...) contrária à prova dos autos é a decisão que não 
encontra amparo em nenhum elemento de convicção 
colhido sobre o crivo do contraditório. (Ed. Saraiva, 
1997, p. 365).

Vê-se,  pois,  que  somente  a  decisão  do  Júri  que  não  tenha 

amparo  nos  elementos  de  convicção  colhidos  no  decorrer  da  instrução 

processual é que pode dar ensejo a um novo julgamento, exigindo-se, assim, 

para a anulação sob tal fundamento, que haja um completo afastamento entre 

a decisão e a realidade fática produzida. Somente nesta hipótese é que se 

pode falar em nulidade do julgamento pelo Júri Popular.

No caso em comento, não se verificam elementos que autorizem 

aos jurados a optarem por uma das versões apresentadas para os fatos, qual 

seja, a de que os apelados não praticaram o crime.

Desembargador João Benedito da Silva
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A materialidade está, indiscutivelmente, demonstrada no Laudo 

de exame técnico pericial em local de morte violenta (fls. 46/58) e no laudo 

tanatoscópico fls. 482/485 e fls. 645/648

A tese de negativa de autoria apresentada por João Lustosa de 
Sousa e  Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa  não encontra substrato 

probatório nos presentes autos, tratando-se de tese isolada.

Os apelados  João Lustosa de Sousa e  Raimunda Cleonice 
Mesquita  de  Sousa,  tanto  na  esfera  policial  quanto  em  juízo,  negaram 

envolvimento no homicídio de Aldo Suassuna. Vejamos: 

O acusado João Lustosa de Sousa, na esfera policial, afirmou:

(...)  QUE,  no  dia  25/06/2011,  por  volta  das 
17h00min, encontrava-se sentado na calçada de 
sua residência; (…) QUE não conhece a pessoa 
de ALDO SUASSUNA, MIMI; QUE não conhece 
DAMIÃO OLIVEIRA OU MAIA; QUE é cunhado 
de MARCELO OLIVEIRA; QUE há cerca de três 
anos  não  mantém  nenhum  contato  com 
MARCELO  OLIVEIRA;  (…)  QUE  no  dia 
25/06/2011,  não  havia  qualquer  festa  em  sua 
residência; QUE não sabe informar o paradeiro 
de VINICIUS, no dia 25/06/2011,  por volta das 
17h00min;  (…)  QUE  nega  que  MARCELO 
OLIVEIRA tenha frequentado sua residência no 
dia  25/06/2011;  (…) QUE não sabe informar a 
quem pertence um Fox prata/esverdeado no qual 
VINÍCIUS foi  visto  juntamente  com MARCELO 
OLIVEIRA;  QUE  nega  ter  participado  de 
qualquer reunião para ajustar a morte de MIMI; 
QUE  não  sabe  informar  quem  seriam  os 
executores da morte de MIMI, nem quanto eles 
receberiam pelo serviço; QUE não sabe informar 
se JOSICLEIDE, sua filha, escondeu CARECA, o 
executor da morte de MIMI; QUE não conhece 
ninguém chamada por MAURICELE [Maruricélio] 
(funcionária [funcionário]  do TRE); (…) QUE já 
ouviu falar que DA LUA teve envolvimentos com 
homicídios; QUE não sabe informar se KLEBER 
CHOCOLATE tem envolvimento com homicídios; 
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QUE não sabe informar se MARCELO OLIVEIRA 
mandou DA LUA E KLEBER CHOCOLATE matar 
DAMIÃO OLIVEIRA; QUE DA LUA é pessoa de 
confiança  de  sua  família,  mas  KLEBER 
CHOCOLATE não é; QUE não sabe informar se 
quem  indicou  JADLER  foi  KLEBER 
CHOCOLATE; QUE não sabe informar se MIMI 
ameaçou  NALVA;  QUE  não  sabe  informar  se 
NALVA  articulava  homicídios;  QUE  não  sabe 
informar se CLEIDE financia os homicídios; (…) 
QUE não sabe informar se JARBAS, primo de 
MARCELO  OLIVEIRA foi  quem  conseguiu  um 
pistoleiro  para  matar  MIMI;  QUE não  conhece 
HUMBERTO  SUASSUNA,  irmão  de  DAMIÃO 
OLIVEIRA. (fls. 209/210) 

Em juízo, por sua vez, afirma que não participou da morte de 

Aldo Sussuana. Perguntado sobre as reuniões que existiam em sua casa e 

que foi dito por Jaqueline, o acusado respondeu que não sabe dizer, porque 

vivia trabalhando. Disse, também, não saber informar se a vítima é amigo ou 

inimigo da família de sua esposa. Afirma que, no dia dos fatos, ele estava em 

casa e  que era  um sábado.  Depoimento  de  João Lustosa (01'15”/01':37”, 

05'25”/05':49”,  09'46”/10':19”;  12'30”/13':05”  do  arquivo  “02520110049480-

interrog-joão.wmv”, mídia de fl.817);

Perante o Tribunal do Júri, o acusado João Lustosa afirmou que 

não  é  verdade  que  integra  uma  organização  criminosa  nem  que  tenha 

acolhido o assassino de Aldo Suassuna, até porque não sabe quem o matou. 

Disse,  ainda,  que  já  ouviu  falar  na  rivalidade  existente  entre  as  famílias 

Suassuna e Oliveira  (02'08”/05':35” do arquivo “01.33.23.165000”, mídia de 

fl.1342). 

A acusada Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa, na esfera 

policial, afirmou:

(...)  QUE,  no  dia  25/06/2011,  por  volta  das 
17h00min, estava em sua residência e não havia 
festas  ou  qualquer  evento  no  local;  QUE 
acredita que seu filho VINÍCIUS estava em casa, 
porém não pode precisar o fato; (…) QUE não 
conhece a pessoa de ALDO SUASSUNA, MIMI, 
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(...);  QUE  conhece  DA LUA,  porém  não  sabe 
informar se foi ele quem cometeu os homicídios 
de JUNINHO CANINDÉ e RAMISSÉS; QUE tem 
conhecimento da fama de matador que DA LUA 
tem;  QUE  já  ouviu  falar  em  DAMIÃO 
MAIA/OLIVEIRA, porém não tem nenhum tipo de 
relacionamento com o mesmo; QUE é irmã de 
MARCELO OLIVEIRA/BATISTA; QUE na data de 
28/06/2011,  MARCELO  OLIVEIRA não  esteve 
em sua residência e afirma que a última vez que 
viu  MARCELO  OLIVEIRA foi  quando  mataram 
seu irmão EDMILSON, não sabendo especificar 
a data;  QUE é inverídica a informação de que 
MARCELO e VINÍCIUS andaram em um veículo 
Fox,  verde/escuro,  não sabendo de  quem é  a 
propriedade de tal veículo; QUE nega ter havido 
reunião em sua casa onde estavam presentes a 
interrogada, VINÍCIUS, KLEBER, CHOCOLATE, 
JOÃO LUSTOSA e JADLLEY, bem como nega 
que tenha ficado acordado a morte da pessoa de 
MIMI; QUE nega que MIMI seria executado por 
um pistoleiro de Campina Grande, conhecido por 
CARECA, juntamente com JADDLEY, vendedor 
de consórcios  de motos,  como também afirma 
que dificilmente JADLLEY frequentava a casa da 
interrogada,  bem  como  nega  que  JADDLEY 
receberia a quantia de R$ 2.000,00 e CARECA a 
quantia de R$ 5.000,00; QUE nega que tudo isso 
seria  custeado  por  sua  irmã  CLEIDE;  QUE 
informa  que  JOSICLEIDE,  sua  filha,  nunca 
escondeu o executor de ALDO SUASSUNA em 
sua  residência;  QUE  nunca  ouviu  falar  na 
pessoa de LINDOMAR; QUE não é verdade que 
a família de seu marido JOÃO  LUSTOSA queria 
encontrar DAMIÃO DE OLIVEIRA para matá-lo; 
(…) QUE KLEBER CHOCOLATE  e DA LUA não 
tem amizades com as irmãs da interrogada bem 
como não sabe informar se são conhecidos de 
seu filho VINICIUS; QUE não sabe informar se 
MIMI teria ameaçado sua irmã NALVA; QUE não 
sabe  informar  se  NALVA articulava  as  mortes, 
bem como  não  sabe  informar  se  CLEIDE  era 
financiadoras  das  mortes;  QUE  NALVA  tinha 
medo  por  sofrer  ameaças  de  morte,  pois  já 
foram  mortos  seu  pai  JOSÉ  VIEIRA,  em  São 
Paulo, EMILSON e ENILSON, seus irmãos, em 
Catolé  do  Rocha;  (…)  QUE  seu  irmão 
MARCELO estava com Mandado de Prisão em 
virtude  de  ter  praticado  uma  Tentativa  de 
Homicídio, porém não sabe informar quem era a 
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vítima; QUE não sabe informar se foi MARCELO 
quem matou MOÇA BRANCA; QUE nunca ouviu 
falar  da  pessoa  de  HUMBERTO  SUASSUNA; 
QUE VINICIUS não foi nem um dia na festa do 
São João de Patos; (…) QUE na época do São 
João VINICIUS tinha uma namorada, porém não 
sabe informar muitos detalhes do veículo dela, 
apenas que o mesmo era meio cinza; QUE no 
dia  da  morte  de  MIMI,  25/06/2011,  não houve 
festa ou bebedeira na residência da interrogada. 
(fls. 211/212) 

Em juízo, a acusada afirma que não é verdadeira a acusação. 

Disse que conhece Da Lua, Jaddly, Kléber Chocolate e, inclusive, já ligou para 

este. Relata que conhece Jaqueline, que namorou com seu filho Vinicius, bem 

como afirma que ela frequentou sua casa. Disse que nunca houve reuniões 

em sua casa e que não se lembra se Cleide veio a sua casa ano passado, 

mas que sua irmã Nalva sempre passa por sua residência quando vem de 

Catolé do Rocha para João Pessoa. Confirma que ligou, antes de ser presa, 

para Jaqueline para saber se ela queria passar uma final de semana na casa 

de Cleide em João Pessoa. Sobre o homicídio de Aldo Suassuna, afirma que 

não  o  conhece  nem  também  o  Edmilson.  (01'17”/01':52”,  09'42”/11':33”, 

12'30”/13':20”; 13'57”/15':10” do arquivo “02520110049480-interrog-raimunda-

buzinha.wmv”, mídia de fl.817).

Perante o Tribunal do Júri, a acusada afirmou que não integra 

uma  organização  criminosa  nem  foi  responsável  pela  morte  de  Aldo 

Suassuna.  Disse,  ainda,  que  a  razão  de  sua  prisão  é  decorrente  de  um 

esquema  que  montaram  para  matar  Marcelo  Oliveira,  seu  irmão,  pelos 

inimigos que moram em São Paulo. (02'30”/03':00”, 05'33”/06':08”  do arquivo 

“02.53.13.565000”, mídia de fl.1342). 

As testemunhas de defesa arroladas por João Lustosa de Sousa 

(mídia de fls. 817) e Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa (mídia de fls. 

817),  por  sua  vez,  não  contribuíram para  a  elucidação  do  fato  delituoso, 

limitando-se a falar sobre a idoneidade dos acusados no meio em que eles 

vivem.
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Desta  feita,  os  depoimentos  não  podem  ser  utilizados  como 

substrato probatório para alicerçar a tese de negativa de autoria.

Trata-se,  portanto,  de tese isolada,  pois  o conjunto probatório 

acostado  aos  autos  indicam  que  os  recorrentes  tiveram  envolvimento  na 

empreitada criminosa que levou à morte de Aldo Suassuna.

Logo,  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença  não  encontra 

substrato nos elementos probatórios carreados aos autos.

É certo que, a princípio, as decisões proferidas pelo Corpo de 

Jurados são revestidas de soberania. Todavia, também é certo que a versão 

que acolher deve estar amparada em provas concretas, não sendo bastante 

optar pela versão que, conquanto isolada nos autos, apenas lhe pareça mais 

convincente.

De forma que entendo que a decisão do Conselho de Sentença 

parece  afrontar  a  prova  contida  nos  autos,  o  que  conduz  a  anulação  do 

julgamento. 

Nesses casos, a jurisprudência é mansa e pacífica no sentido de 

que:

Não encontrando  a  versão  do  réu  apoio  na  prova 
mais qualificada dos autos, é de se prover o recurso 
para submetê-lo a novo Júri”(rt 548/384).

HOMICÍDIO  -  CONSUMADO  -  TENTADO  - 
ABSOLVIÇÃO  -  DECISÃO  MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  Deve  ser 
cassada  a  decisão  absolutória  do  Conselho  de 
Sentença  que  se  divorciar  totalmente  do  contexto 
probatório.  (TJMG.  Número  do  processo: 
1.0479.99.003237-3/001.  Relator:  JANE  SILVA. 
Publicação: 11/10/2005)    

APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI. 
IMPUTAÇÃO. HOMICÍDIO E ATENTADO VIOLENTO 
AO PUDOR.. PAI CONTRA A FILHA. DECISÃO DO 
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CONSELHO DE SENTENÇA. DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA  LESÕES  CORPORAIS.  ABSOLVIÇÃO 
QUANTO AO CRIME PREVISTO NO ARTIGO 214, 
DO  CPB.  MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUTORIA. 
ELEMENTO  SUBJETIVO.  VERSÃO  DA  DEFESA 
TOTALMENTE  DISSOCIADA  DAS  PROVAS. 
DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À 
PROVA DOS AUTOS.  DECISÃO  CASSADA.  Se  o 
Conselho  de  Sentença  opta  pela  versão  oferecida 
pela Defesa que não se coaduna com as provas e 
indícios  coligidos  nos  autos,  julgando  de  forma 
equivocada  e  arbitrária,  ainda  que  tenham  os 
jurados,  em sua maioria,  entendido  como sendo a 
versão mais coerente, deve-se cassar a decisão para 
que  se  promova  novo  julgamento,  sem  que  isto 
atente  contra  a  soberania  dos  veredictos, 
constitucionalmente  prevista.  (TJMG.  Número  do 
processo:  1.0002.04.001776-2/001.  Relator: 
ARMANDO FREIRE. Publicação: 06/12/2005) 

HABEAS  CORPUS.  PENAL  E  PROCESSUAL 
PENAL.  HOMICÍDIO QUALIFICADO.  ABSOLVIÇÃO 
PELO  TRIBUNAL  DO  JÚRI.  NEGATIVA  DE 
AUTORIA.  APELAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROVIDA.  ANULAÇÃO  DA  DECISÃO  DO 
CONSELHO  DE  SENTENÇA,  PORQUE 
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS 
AUTOS.  DETERMINAÇÃO  DE  NOVO 
JULGAMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO.  ILEGAL.  ORDEM 
DENEGADA.  1.  Inexiste  constrangimento  ilegal  ou 
violação da soberania do Júri Popular, em razão da 
anulação,  pelo  Tribunal  de  Justiça,  da  decisão 
absolutória  do  Conselho  de  Sentença,  alicerçada 
unicamente na negativa de autoria, se a afirmação do 
réu  não  encontra  respaldo  em  outros  elementos, 
evidenciando-se  manifestamente  contrária  ao 
conjunto  fático-probatório  apurado  na  instrução. 
2.Ordem denegada, em conformidade com o parecer 
do  MPF.  (STJ,  HC  51.431/RJ,  Rel.  Ministro 
NAPOLEÃO NUNES ,MAIA FILHO, QUINTA TURMA, 
julgado em 07.08.2007,DJ 27.08.2007 p. 277)

A soberania do Júri permite que seus componentes 
optem pela versão que lhes parecer mais correta e 
consentânea  com  a  realidade  estampada  no 
processo. Porém a decisão do colegiado  não pode 
ser arbitrária ou dissociada da evidência probatória,  
sob  pena  de  nulidade  por  ser  considerada 
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  (RT 
754/597).(Grifei)

Assim,   o  julgamento  do  Tribunal  do  Júri  em  relação  aos 
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apelantes João Lustosa de Sousa e Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa 

está  manifestamente  contrário  à  prova  dos  autos,  o  que  impõe  a  sua 

anulação, para sujeição dos apelantes a novo Júri, nos termos do §3º do art. 

593 do CPP.

Isso porque o que se colhe, dos presentes autos, é a existência 

de uma associação criminosa, onde a cada um dos acusados  RAIMUNDA 

CLEONICE  MESQUITA  DE  SOUSA,  RAIMUNDA  EDNALVA,  RAIMUNDA 

CLEIDE, VINICIUS DE MESQUITA SOUSA e JOÃO LUSTOSA DE SOUSA foi 

atribuída uma função com a finalidade de causar a morte de Aldo Suassuna.

Vejamos  o  depoimento,  na  esfera  policial,  da  testemunha 

Jaqueline (namorada de Vinícius na época dos fatos) em que descreve, com 

detalhes,  toda  a  empreitada  criminosa,  sendo a  principal  fonte  de  prova 

constante nos autos. 

(...);  Que  começou  a  se  envolver  com  Vinicius  e 
iniciaram um relacionamento amoroso; Que começou 
a  frequentar  a  casa  de  Vinicius  e  conhecer  toda 
família dele; Que certo dia, em um domingo, que não 
tem  como  precisar  a  data,  Vinicius  recebeu  um 
telefonema de DA LUA,  e disse que tinha que ir em 
Catolé do Rocha, urgente, e lhe chamou para ir com 
ele; Que Vinicius, após a ligação de DA LUA, ficou 
estressado e nervoso, e foi com ele para Catolé; Que 
quando chegaram em Catolé do Rocha, Vinicius lhe 
levou para a casa de NALVA, tia dele; Que quando 
chegaram  na  casa  de  NALVA,  encontrou  ela, 
CLEBER  CHOCOLATE  e  DA LUA;  (…)  QUE   se 
reuniram  todos,  menos  a  depoente,  e  ficaram  em 
conversando em segredo; (…) Que no caminho para 
Patos,  Vinicius  lhe  disse  que  DA Lua,  era  um  ex 
presidiário,  e  Cleber  Chocolate,  era  vendedor  da 
yamara,  e que faziam um extra  matando pessoas; 
Que sempre que saiam Vinicius, ele falavam sobre 
Damião Oliveira,  dizendo que ele  iria  ser  morto,  e 
que  os  meninos,  Cleber  e  Da  Lua,  estavam atrás 
dele; Que perguntou a Vinicius,  por que ele queria 
matar Damião, e ele respondeu que a ordem tinha 
partido de seu tio Marcelo Oliveira; (…) Que Da Lua, 
foi  quem  trouxe  Cleber  Chocolate,  para  o  contato 
com sua família de Vinicius; Que poucos dias após 
Da Lua foi preso, “quebrando as pernas” da família, 
já que Da Lua era o matador da família, e pessoa de 
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confiança; Que ouviu de Vinicius, de Raimunda mãe 
dele, Nalva e Janina, que Cleber Chocolate não era 
homem  para  fazer  “serviço”  (matar),  pois  falava 
demais;  Que  Cléber  Chocolate  começou  a  ser 
desacreditado  pela  família,  pois  às  vezes  que  era 
para matar, não vinha dando certo; Que a partir daí, 
através de Cléber  Chocolate,  Jad,  que trabalha na 
Honda, em Patos, começou a frequentar a casa de 
Vinícius; Que nesse período, o detento conhecido por 
Mimi saiu do regime fechado para o semiaberto; Que 
teve uma reunião na casa de João Lustosa, pai de 
Vinícius, onde presente o pai, o filho, a mãe, Janaína, 
Cléber  Chocolate  e  Jad;  Que  a  conversa  versava 
sobre uma possível ameaça de Mimi, que teria dito 
que iria matar Nalva; Que o ódio de MIMI, era pelo 
fato de NALVA, que é quem articula as mortes, que 
são financiadas, pagamento e pistoleiro por CLEIDE, 
tinha  mandado  matar  o  seu  irmão,  conhecido  por 
MOÇA BRANCA (…); Que escutou NALVA, dizer em 
uma  reunião  na  casa  de  Vinícius,  que  iria  matar 
MIMI,  e que ele era uma pessoa disposta e que o 
pistoleiro,  tinha que vir  de fora; Que a partir  daí,  a 
família  ligou  para  CLEIDE,  que  mora  em  João 
Pessoa,  e  começou  a  planejar  a  morte  de  MIMI, 
dizendo que o dinheiro, Cleide tinha que entregar a 
uma pessoa em mãos, para não ser depositado em 
conta,  e  deixar  rastros e que o pistoleiro,  ficaria  a 
cargo de Marcelo,  indicá-lo;  Que Jarbas,  primo de 
Marcelo, que está preso em João Pessoa, foi quem 
conseguiu a pedido de Marcelo, um pistoleiro, para 
vir  matar  MIMI;  Que  o  pistoleiro  ficou  de  vir  para 
Patos,  de  ônibus;  Que ficou  acordado  pela  família 
que o pistoleiro receberia a quantia de R$ 5.000,00 
(cinco mil) reais, e Jad receberia R$ 2.000,00 (dois 
mil) reais para guiar a motocicleta para dar apoio ao 
pistoleiro  e  depois  o  tirar  do  local;  Que  conforme 
planejado  aconteceu,  e  Mimi  foi  assassinado  em 
Patos; Que no dia da execução, Vinicius, estava com 
com  seu  veículo,  um  FOX,  1.0,  cor  cinza  vulcão, 
placa:  NQI  2496-Patos/PB;  Que  no  dia  do  fato, 
25.06.11,  por  volta  das  18:30  hs,  Vinicius  veio 
entregar  a  chave  do  seu  carro,  que  tinha  pedido 
emprestado as 12:30hr, do dia em curso, e lhe disse: 
“sabe quem acabou de morrer?” e lhe disse, que não 
e ele afirmou:  “foi  MIMI”,  demonstrando satisfação; 
Que ele foi embora, e após a depoente tomar banho, 
foi  até  a  casa  da  mãe  de  Vinicius,  Que  quando 
chegou  na  residência  da  família,  Raimunda  e 
Vinicius, estavam organizando uma toalha de banho 
com aparelho de barbear, além de janta, para levar 
para o homem que tinha matado MIMI, que estava na 
casa da irmã de Vinicius, JOSICLEIDE; Que dormiu 
com Vinicius na casa do pai dele, João Lustosa; Que 
na manhã do outro dia, João Lustosa chegou em sua 
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residência, com o pistoleiro conhecido por CARECA, 
da cidade de Campina Grande, e o levou para algum, 
tirando para ele para fosse embora;  Que Jade,  na 
noite anterior ao crime, esteve na casa de Vinícius, 
para  confirmar  a  vinda  do  pistoleiro  e  acertar  os 
detalhes;  Que  reconhece  nas  imagens  do  circuito 
interno do Bar Espetinho do Raniere, mostradas pela 
polícia,  o  seu  veículo  FOX,  que  estava  sendo 
conduzido  por  Vinicius,  o  pistoleiro  conhecido  por 
CARECA,  além  de  JADE,  que  conduzia  a 
motocicleta; Que após o fato, perguntou a Vinícius, 
por que sua mãe estava levando o barbeador e uma 
toalha, e ele lhe respondeu que era para CARECA, 
tirar o bigode e não ser reconhecido, como sendo o 
matador de MIMI(…). (fls. 150/153)

Em  juízo,  a  testemunha  Maria  Jaqueline  não  confirmou  as 

informações  prestadas  na  esfera  policial,  dizendo  que  foi  coagida  e 

reproduziu  as  informações  recebidas  do  Tenente  Fernando  de  Oliveira 

Galindo por meio de Kléber Chocolate. Vejamos:

A testemunha Maria Jaqueline afirmou que o Tenente Fernando 

a procurou no seu local de trabalho, dizendo que queria obter informações 

sobre  Vinícius  e  sobre  os  disparos  que  foram  efetuados  contra  a  sua 

residência; Que não disse ao Tenente que se sentia ameaçada nem que havia 

tido  disparos  em  sua  casa;  Que  o  Tenente  Fernando  disse  que  Kléber 

Chocolate  passou  todas  as  informações  acerca  do  homicídio  do  Mimi 

Suassuna e pediu a sua colaboração; Que foi  conduzida até o sítio e,  de 

forma coagida, prestou o depoimento que consta nos autos; Que o Tenente 

Fernando  afirmou  que  ela  corria  risco  de  vida,  pois  a  família  de  Vinícius 

achava que ela seria um arquivo vivo; Que não pediu para ser ouvida no sítio 

nem o delegado lhe mostrou a filmagem do Espetinho com a imagem do carro 

dela;  Que  não  confirma  o  depoimento  prestado  no  sítio,  pois  apenas 

reproduziu o que o Tenente Fernando pediu para que ela falasse; Que, no dia 

dos fatos, Vinícius dormiu na casa do pai dele, pois ela estava de mudança; 

Que durante esse dia o carro dela ficou em casa e não emprestou a Vinícius; 

Que  nega  o  reconhecimento  do  pistoleiro  Careca  feito  na  delegacia,  mas 

afirma  que  foi  obrigada  a  assinar  o  termo.  (15'05”/15:09”,  15'43”/19':30”, 

20'57”/26':11”,  27'58”/28':32”,  38'08”/40':50”,  52'02”/52':27”  do  arquivo 

“02520110049480-test-acusa-jacquline.wmv”, mídia de fl. 692)
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Como  podemos  ver,  a  testemunha  Jaqueline,  em  juízo, 

apresentou uma nova versão aos fatos.  No entanto,  pelo  que consta  nos 

autos, não é possível desconstituir as declarações por ela prestadas na esfera 

policial pelas seguintes razões.

A depoente afirma que foi  coagida pelo Tenente  Fernando de 

Oliveira  Galindo  para  que  reproduzisse  as  informações  advindas  do 

depoimento  de  Kléber  Chocolate  que incriminavam os  acusados.  Referida 

assertiva não encontra respaldo, pois, pelos depoimentos do referido Tenente 

Fernando,  bem  como  do  Delegado  Cristiano  Jackson,  que  presidiu  as 

investigações, e do Cabo Miguel Ferreira Neto que presenciou os encontros 

em que a testemunha Jaqueline revelou toda a atuação criminosa, a seguir 

transcritos,  não  há  registro  de  qualquer  tipo  de  coação  exercida  sobre  a 

depoente.

O Tenente Fernando de Oliveira Galindo, em juízo, afirmou:

Que,  após  tomar  conhecimento  dos  tiros  efetuados  contra  a 

residência  de  Jaqueline,  tomou  providências  para  localizá-la,  tendo  a 

encontrado no local de trabalho, onde ela falou, espontaneamente, que os 

disparos foram efetuados por Vinícius, que estava ameaçando-a, porque tinha 

conhecimento acerca do assassinato de Mimi Suassuna. Disse, ainda, que 

Jaqueline  falou  que toda a família  Oliveira  estava envolvida no homicídio, 

descrevendo  que  Raimunda  Cleide,  conhecida  por  “Cleide”  era  quem 

financiava  o  pagamento;  Vinicius  fazia  toda  a  logística  do  crime;  Marcelo 

Oliveira tinha contato com Jarbas que recrutou o pistoleiro Careca; Raimunda 

Cleonice,  mãe  de  Vinícius,  fornecia  toda  a  estrutura  para  acolhimento  e 

alimentação  do  pessoal.  Afirmou,  também,  que  Jaqueline  não  falou  da 

participação de João Lustosa, mas que ele tinha conhecimento das reuniões 

que  ocorriam  em  sua  residência.  Com  estas  informações,  a  testemunha 

comunicou ao Delegado Dr. Cristiano que, a pedido de Jaqueline, determinou 

a condução dela até um sítio, pois ela não queria falar na delegacia por medo 
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das  ameaças.  Disse,  ainda,  que  conduziu  Jaqueline  até  o  sítio,  onde  ela 

confirmou o que havia lhe contado no seu local de trabalho, na presença do 

Delegado  e  do  Cabo  Miguel,  tendo  sido  lavrado  o  termo  e  assinado.  A 

testemunha afirmou que Jaqueline disse que Careca dormiu na noite anterior 

do crime na casa de Raimunda Cleonice. Disse que o depoimento prestado 

por Jaqueline foi de livre e espontânea vontade, até porque a operação Laços 

de Sangue foi deflagrada a partir dessas informações. Falou que, por meio de 

Jaqueline, tomou conhecimento que seria pago R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

para Careca dividir com Jarbas e R$ 2.000,00 (dois mil reais) para Jaddly e 

que todas as reuniões aconteciam na casa da mãe de Vinícius; Informou que 

soube, por Jaqueline, que Kléber tinha participação no crime e que ele foi 

vítima de agressão no presídio pelo fato de ter prestado informações, tendo, 

inclusive, ficado isolado dos outros presos na enfermaria. A testemunha disse 

que Jaqueline afirmou que Vinicius estava com o carro dela no dia dos fatos e 

que  ela  tinha  conhecimento  que  Careca  estava  em  Patos  e  de  que  o 

assassinato de Mimi iria acontecer.  Depoimento de Fernando  de Oliveira 
Galindo  (07'23”/15:35”,  17'35”/19':01”,  29'40”/30':05”,  31'00”/32':04”, 

33'37”/35':02”, 35'22”/36':25”, 37'07”/37':37” do arquivo “02520110049480-test-

acusa3.wmv”, mídia de fl. 692).

O Cabo Miguel Ferreira Neto, em juízo, disse:

Que  confirma  as  declarações  prestadas  na  esfera  policial, 

afirmando  que  Jaqueline  se  sentia  ameaçada  e  pediu  para  que  seu 

depoimento  não fosse realizado na delegacia,  tendo sido conduzida a um 

sítio, onde descreveu toda a empreitada criminosa, além disse reconheceu, 

na  filmagem,  seu  carro,  o  pistoleiro  Careca  e  o  motoqueiro  Jadlly.  Disse, 

ainda, que Jaqueline emprestou o carro dela a Vinícius no dia dos fatos e que 

as  reuniões  eram  realizadas  na  casa  de  João  Lustosa,  tendo  este 

conhecimento. Afirmou, também, que Jaqueline viu Careca, o pistoleiro, no dia 

anterior  ao  homicídio  na  casa  de  João  Lustosa.  Depoimento  de  Miguel 
Ferreira  Neto (05'41”/05:53”,  06'03”/07':29”,  07'51”/08':31”,  09'09”/09:51”, 

10'46”/10':51”, 11'29”/11':56”, 18'05”/18':13” do arquivo “02520110049480-test-
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acusa-miguel.wmv”, mídia de fl. 692).

O delegado Cristiano Jacques, em juízo, afirmou:

Que o Tenente Fernando de Oliveira Galindo o procurou e disse 

sobre  as  informações  que  Jaqueline  teria  acerca  do  homicídio  de  Aldo 

Suassuna. Disse, ainda, que Jaqueline pediu para prestar  depoimento em 

local diverso da delegacia, tendo sido conduzida a um sítio, onde narrou com 

detalhe  o  fato  delituoso.  Afirmou  que  a  testemunha  Jaqueline,  depois  de 

assistir  ao  vídeo  do  Bar  Espetinho,  reconheceu  o  carro  dela,  que  estava 

sendo conduzido por Vinicius, bem como o motoqueiro Jadly e o pistoleiro 

Careca.  Relatou, também, que o depoimento de Jaqueline foi  prestado de 

forma espontânea e que foi filmado. Disse que Jaqueline pediu o apoio da 

Polícia, pois estava temorosa, mas não queria se incluída no programa de 

proteção à testemunha; Informou que houve três encontros com Jaqueline no 

sítio:  no  primeiro,  foi  tomado  seu  depoimento;  no  segundo,  Jaqueline 

reconheceu  o  pistoleiro  Careca  em foto  e  no  terceiro,  Jaqueline  exibiu  a 

mensagem que Vinícius enviou para o seu celular e ocorreu, no momento, 

uma ligação da mãe de Vinicius para o celular de Jaqueline, que repassou o 

número de Vinicius. Informou que a testemunha Jaqueline disse que Vinicius 

efetuou  disparos  contra  a  casa  dela  e,  depois  de  conversar  com  João 

Lustosa, este consertou a parede. Afirmou que, quando o Tenente Fernando 

entrou em contato com Jaqueline, ele não conhecimento acerca da operação 

laços de  sangue.  Disse  que,  no  sítio,  durante  o  depoimento  de  Jaqueline 

estavam presentes o depoente, o Tenente Fernando e o Cabo Miguel e que, 

no terceiro encontro, que ocorreu após a deflagração da Operação, estiveram 

com Jaqueline a sua irmã e seu cunhado. Com relação ao depoimento de 

Kléber Chocolate,  disse que foi  tomado no  hospital  depois dele ter  sofrido 

agressões no presídio sem ter havido qualquer tipo de tortura. Informou que 

Kléber Chocolate descreveu sua ligação com a família Oliveira. Com relação 

ao depoimento de Janailma,  disse que foi  tomado dentro da normalidade, 

tendo, no termo, tudo que foi por ela dito. Afirmou que a testemunha Janailma 

reconheceu o pistoleiro Careca e que as assinaturas são dela.  Depoimento 
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de  Cristiano  Jacques (03'35”/06':50”,  08'59”/10':42”,  11'19”/12':32”, 

13'42”/14':08”  do  arquivo  “02520110049480-cristiano.wmv”,  mídia  de  fl.; 

04'35”/04':59”,  05'27”/07':01”,  09'00”/09':36”,  11'38”/12':50”,   15'56”/18':13”, 

20'27”/21':09”,  28'34”/29':55”do  arquivo  “02520110049480-cristiano2.wmv”, 

mídia  de  fl.;    00'09”/00':51”  do  arquivo  “02520110049480-cristiano3.wmv”, 

mídia de fl. 759).

Ademais, os depoimentos prestados por Kléber do Nascimento 

Neres, vulgo “Kléber Chocolate”,  na esfera policial  e abaixo transcrito, não 

apresentam  todas  as  informações  dadas,  com  riqueza  de  detalhe,  por 

Jaqueline,  o  que  torna  insubsistente  sua  alegação  feita  em  juízo  de  que 

reproduziu  o  que  foi  dito  por  Kleber,  sob  efeito  de  coação  do  Tenente 

Fernando.

QUE  no  último  sábado,  por  volta  20h30min, 
quando chegou na casa de Vinicius, encontrou o 
indivíduo  MARCELO  OLIVEIRA,  que  estava 
usando  o  nome  falso  de  HENRIQUES,  que 
estava  também no  local  a  pessoa  de  NALVA, 
irmã de MARCELO e tia de VINICIUS, e CLEIDE 
não veio  porque está com medo de ser morta 
por  DAMIÃO  MAIA;  QUE  a  família  teme  a 
pessoa  DAMIÃO  MAIA,  pois  existe  um  rixa 
familiar  entre  eles;  (…)  QUE  MIMI,  que  foi 
assassinado no último sábado era  parceiro  de 
DAMIÃO MAIA; (…) QUE no dia que a polícia 
esteve em sua casa para cumprir um Mandado 
de  Busca  e  Apreensão,  no  dia  anterior,  no 
período da noite,  estava na casa da MÃE DE 
VINÍCIUS, juntamente com VINÍCIUS, JOÃO pai 
de  VINÍCIUS,  quando  ligaram para  a  mãe  de 
VINICIUS  e  informaram  que  DAMIÃO  MAIA 
estava na cidade de Patos juntamente com mais 
três  pessoas  armadas  e  iriam  praticar  uma 
chacina;  QUE  devido  a  essa  informação  não 
passou a noite em sua casa,  tendo ido dormir 
em um motel,  VINICIUS foi  dormir na casa da 
namorada dele  e  DA LUA foi  dormir  em outro 
local (…). (fls. 38/39)

(...); Que dias antes da morte de Aldo Suassuna 
de Sousa (mimi), um pistoleiro de João Pessoa, 
ex-presidiário,  que  reconhece,  na  fotografia, 
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como sendo Edmilson Nascimento da Silva, 'Biu' 
ou  'Careca',  esteve  em  Patos,  na  casa  de 
Vinícius;  Que  chegou  na  casa  de  Vinícius  e 
encontrou  a  família  reunida:  Cleide,  Nalva, 
Raimunda,  João  Lustosa  e  Vinícius,  além  do 
pistoleiro 'Careca' e viu eles planejando a morte 
de 'Mimi'; Que chegou em seguida Jadley (Jad 
da Honda),  pessoa que era o braço direito  de 
Vinícius,  com  quem  andava  constantemente; 
Que  a  morte  de  MIMI,  se  deu  pelo  fato,  da 
família Oliveira, achar que ele iria matar Janaína 
(…); Que Cleide, que mora em João Pessoa, é 
quem financia as mortes, pagando os pistoleiros; 
Que após atirar em Mimi, o pistoleiro foi retirado 
do local  por Vinícius,  em um carro Fox, e Jad 
deu  assistência  em  uma  motocicleta;  Que  a 
arma usada por Careca, foi a arma de Vinícius, 
que a entregou ao pistoleiro que matou MIMI(…); 
QUE quem financia as mortes, é Cleide, Vinicius 
e  Nalva,  os  outros  membros  da  família 
participam de outra forma (…). (fls. 247/249)

Em juízo, a testemunha Kléber do Nascimento Neres, também, 

negou as declarações prestadas perante à autoridade policial,  mas afirmou 

que conhece Vinícius, sua ex-namorada Jaqueline, Jadlly, Da Lua, Raimunda 

Cleide e Raimunda Cleonice. Disse, ainda, que Jaqueline frequentava a casa 

de  Vinícius.  Depoimento  de  Kléber (06'06”/07:18”,  14'32”/15:48”, 

24'56”/25:03”, 26'36”/27:12”, 27'57”/28':21” do arquivo “02520110049480-test-

acusa1.wmv”, mídia de fl. 692).

Extrai-se,  dos  autos,  que  a  testemunha  Jaqueline  estava,  na 

verdade, sendo ameaçada pelos acusados e, por esta razão, modificou seu 

depoimento.

Numa das interceptações telefônicas (Do TMC – terminal móvel 

celular  –  83.8790-5233  -  fls.  104  do  processo  apenso  tombado  sob  o  nº 

0003616-46.2013.815.2002), há notícia de que irão matar Jaqueline e que a 

mãe dela teme bastante. Vejamos: 

DIÁLOGO:  JAQUELINE COMENTA QUE  ENTROU 
NUMA SITUAÇÃO DESSA, E QUE NAMOROU SÓ 
TRÊS MESES E ACONTECEU TUDO ISSO. (…)
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RICARDO FALA QUE CONVERSA COM VINÍCIUS, 
MAS NÃO SE ENVOLVE MAIS. FALA QUE QUEM 
ANDAR COM ESSE POVO, OU SERÁ PRESO OU 
VAI MORRER.
JAQUELINE  PEDE  QUE  RICARDO  A VISITE  EM 
PATOS.  E  ESTE  FALA  QUE  TAMBÉM  ESTÁ 
SOZINHO.  RICARDO COMENTA QUE A MÃE  DE 
JAQUELINE  TEME  MUITO  E  QUE  ESTA  NÃO 
ADVINHARIA QUE AQUELA FAMÍLIA SERIA ASSIM. 
DIZENDO  QUE  JOÃO  (supostamente  JOÃO 
LUSTOSA) É GENTE BOA, MAS QUE A FAMÍLIA DA 
MULHER (RAIMUNDA, BUZINHA) DELE É QUE É 
COMPLICADA E  QUE SABE QUE JÁ  DISSERAM 
QUE IRÃO MATÁ-LA. (MATAR JAQUELINE)

Numa outra interceptação telefônica (Do TMC – terminal móvel 

celular – 83.8790-5233 - fls. 107/108 do processo apenso tombado sob o nº 

0003616-46.2013.815.2002), observa-se a mãe de Jaqueline aconselhando a 

filha a dizer que as revelações feitas não são verdadeiras.  Vejamos:

Diálogo:  JAQUELINE inicia  o  diálogo  com o irmão 
JAQUES falando  assuntos  não  dignos  de  registro. 
Em seguida, passa a falar com sua mãe.
A PARTIR DE DOIS MINUTOS E 15 SEGUNDOS
JAQUELINE  diz  a  MÃE  para  ter  cuidado  com 
RICARDO  porque  ele  está  levando  e  trazendo 
“chafurdio”. A mãe duz que faz dias que não o vê.
JAQUELINE conta  a  MÃE que  ele  (RICARDO)  foi 
visitar  RAIMUNDA e  que  teria  dito  a  esta  que  ela 
(JAQUELINE)  queria  que  saísse  só  JOÃO 
(LUSTOSA) e JOSICLEIDE e que RAIMUNDA e o 
resto  ficasse  na  cadeia.  A MÃE  questiona  porque 
JAQUELINE  não  alegou  que  era  mentira. 
JAQUELINE revela  que  disse  isso,  mas  VINÍCIUS 
mandou  que  não  atendesse  nem  telefone  dele.  A 
MÃE orienta que JAQUELINE não converse com ele. 
JAQUELINE  alerta  a  MÃE  para  ter  cuidado  com 
RICARDO.  A MÃE  diz  que  ele  (RICARDO)  nunca 
puxou assunto na frente dela.

Foi, também, colhida mensagem enviada pelo acusado Vinícius 

ao  celular  de  Jaqueline  para  que  não  informasse  sobre  o  que  tinha 

conhecimento para não prejudicá-lo (fls73).

Registre-se  que,  em  juízo,  a  testemunha  Claudiégia  Neris 

Martins (irmã de Kléber do Nascimento Neres), afirmou que Kléber não tem 

envolvimento com a família Oliveira, mas que ele comentou que vem sofrendo 
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pressões  psicológicas  por  parte  dela  (00'32”/00':59”  do  arquivo 

“0252011004480-test-defesa.wmv”,  mídia  de  fl.1817).  Referida  revelação 

justifica a alteração do depoimento de Kléber do Nascimento Neres em juízo.

Assim, pelas provas acima colhidas, restou demonstrado que a 

decisão  foi  manifestamente  contrária  ao  acervo  probatório  constante  no 

caderno  processual,  tendo  em  vista  que,  em  nenhum  momento,  a  prova 

coligida trouxe à lume a versão da negativa de autoria sustentada pela defesa 

em  juízo,  sendo  a  sua  versão  isolada  completamente  dos  elementos 

probatórios.

De  mais  a  mais,  com  relação  ao  acusado  João  Lustosa  de 

Sousa,  há que se ressaltar  que as questões sobre materialidade e autoria 

restaram superadas,  com as respostas positivas  dadas,  pelo  Conselho  de 

Sentença, aos 2 (dois) primeiros quesitos formulados  (fls. 1359).

Com efeito, tendo os jurados assentido para a materialidade e a 

autoria do crime, não há como julgar o presente recurso simplesmente a partir 

da análise desses dois aspectos, até porque não é interesse da acusação 

desconstituir a decisão do Conselho de Sentença nesse ponto.

Quanto a esses aspectos, não há como negar que a decisão do 

Júri foi favorável à tese do órgão recorrente.

Diante disso,  a  correta  apreciação do presente apelo exige o 

exame do 3º (terceiro) quesito (“o jurado absolve o acusado …?”), ao qual 

também foi dada resposta positiva, vindo o réu João Lustosa de Souza, com 

isso, a ser absolvido, a ensejar a irresignação ministerial ora em disceptação.

Assim,  insta  perscrutar  se  há,  no  caso,  alguma prova  apta  a 

embasar o afastamento da condenação, apesar da materialidade e autoria já 

afirmadas.
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Sobre as matérias a serem analisadas no recurso da acusação 

contra decisão do Júri supostamente contrária a prova dos autos, Guilherme 

de Souza Nucci nos fala:

Em primeiro lugar, quando a defesa promove a sua 
sustentação em plenário as teses são inscritas em 
ata. Por isso, o Tribunal poderá tomar conhecimento 
de todas e verificar se a absolvição assumida pelo 
Conselho de Sentença é ilógica ou guarda alguma 
harmonia com qualquer delas. Em segundo lugar, o 
Tribunal  poderá  avaliar  as  provas  constantes  dos 
autos e chegar a conclusão de que a absolvição não 
era  cabível,  qualquer  que  fosse  a  razão  adotada 
pelos juizados. Remete-se o caso a novo julgamento 
e o Tribunal Popular novamente se reúne. Em nome 
da soberania, se decidir absolver, pela segunda vez, 
torna-se definitivo o veredicto.

Como  visto,  a  única  tese  sustentada  pela  defesa  foi  a  da 

negativa de autoria. Essa tese, no entanto, foi rechaçada pelos jurados, ao 

responderem afirmativamente ao 2º (segundo) quesito.

Cumpre  verificar,  pois,  se  há,  no  caderno  processual,  outros 

elementos  de  convicção que  pudessem motivar  a  absolvição do acusado, 

ainda que a tese não tenha sido expressamente alegada pela defesa. Caso 

existam tais elementos, o julgamento do Conselho de Sentença não pode ser 

tido como manifestamente contrário à prova dos autos. 

Compulsando atentamente o presente processo,  porém, vê-se 

que não é esse o caso dos autos.

Segundo o  art.  386,  VI,  do  CPP,  são causas que excluem o 

crime  ou  isentam  a  pena:  erro  sobre  elementos  do  tipo  (art.  20,  CP), 

descriminantes putativas (art. 20, parágrafo único, CP), erro sobre a ilicitude 

do fato (art. 21, CP), coação moral irresistível e obediência hierárquica (art. 

22, CP),  estado de necessidade,  legítima defesa e estrito cumprimento do 

dever legal (art. 23, CP), inimputabilidade (art. 26, CP), embriaguez completa 

e não preordenada (art. 28, §2º, CP).
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Ora,  em nenhum momento,  as testemunhas de defesa (mídia 

acostada às fls.817) revelaram ou mesmo sugeriram a ocorrência de alguma 

dessas causas.  Nem mesmo o  acusado forneceu alguma  informação que 

pudesse levar a crer que alguma dessas situações estava presente no caso 

(vide depoimento fls. 209/210, mídias de fls. 817 e 1342)

Não havendo sequer indícios nos autos que pudessem respaldar 

a  absolvição,  por  qualquer  causa  jurídica  possível,  não  há  outro  caminho 

senão considerar a decisão do Conselho de Sentença como manifestamente 

contrária à prova dos autos.

Ressalte-se, por oportuno, que tal entendimento não conflita com 

o que restou decidido por este Tribunal de Justiça, nos Embargos Infringentes 

nº  013.2003.001920-5/004,  em  sessão  plenária  do  dia  29/02/2012.  Com 

efeito,  naquela  ocasião,  o  Pleno  desta  Corte  de  Justiça  entendeu  ser 

obrigatória a formulação aos jurados do 3º (terceiro) quesito, nos termos do 

art. 483, III e §2º, CPP (“o jurado absolve o acusado?”), independentemente 

das teses sustentadas pela defesa.

Nada se decidiu, porém, quanto à possibilidade de o Conselho 

de Sentença, ao responder afirmativamente ao 3º (terceiro) quesito, julgar por 

fatores  extrajurídicos,  como  a  clemência,  indulgência  e  outros  valores 

humanos. Ao revés, no corpo do voto vencedor, deixou-se consignado que 

eventual contradição com as provas produzidas no processo poderá vir a ser 

questionada em sede de apelação. Eis o excerto do referido julgado:

O respectivo quesito, portanto, deve obrigatoriamente 
ser formulado. Caso a resposta venha contradizer as 
provas dos autos, cabe a parte interessada impugnar 
a questão por meio de apelação, nos moldes do art. 
593, III, d, do Código de Processo Penal2. 

Assim, pelas razões já exaustivamente expostas, entendo que, 

em nosso sistema, a soberania do Júri não é absoluta ao ponto de autorizar 

que  os  jurados  decidam  de  forma  totalmente  desvinculada  das  provas 

carreadas aos autos, por mera clemência.
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Tudo isso, claro, num primeiro julgamento. Se, porém, anulado o 

Júri,  por  ser  a  decisão  absolutória  manifestamente  contrária  à  prova  dos 

autos,  o  Conselho de  Sentença novamente entender  pela  absolvição,  não 

haverá mais como reformar essa decisão, com fulcro no art. 593, III, “d”, CPP, 

consolidando-se, assim, um possível julgamento por clemência, mas isso por 

expressa vedação legal (art. 593, §3º, CPP).

Ante tais fundamentos, dou provimento ao apelo ministerial, para 

cassar a decisão proferida pelo Conselho de Sentença e determinar que os 

réus João Lustosa de Sousa e Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa sejam 

submetidos a novo julgamento, na forma da Lei. 

Com  relação  ao  apelado  João  Lustosa  de  Sousa,  o 

Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior negou provimento ao apelo do 

Ministério  Público,  ao  fundamento  de  que  o  Conselho  de  Sentença  é 

independente e soberano para decidir de acordo com sua consciência, tão 

somente.

2. Das Apelações da Defesa

2.1  Apelações  Criminais  de  RAIMUNDA  EDNALVA  DE  MESQUITA  e 
RAIMUNDA CLEIDE DE MESQUITA e de VINÍCIUS DE MESQUITA SOUSA

 

Os apelantes sustentam que o julgamento se mostra nulo devido 

à falha na quesitação, que, por conseguinte, resultou na aplicação de pena 

como se os recorrentes tivessem sido autores materiais do crime, tese esta, 

inclusive,  diversa daquela sustentada pelo Ministério Público no Plenário e 

completamente dissociada das provas dos autos.

Os quesitos questionados tem a seguinte redação:

2º)  A acusada  Raimunda  Ednalva  de  Mesquita  foi  uma  das 
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autoras dessas lesões? (fls. 1345)

2º) A acusada Raimunda Cleide Batista de Oliveira foi uma das 

autoras dessas lesões? (fls. 1348)

2º) A acusada Vinicius de Mesquita Sousa foi uma das autoras 

dessas lesões? (fls. 1354)

Entendem os recorrentes que deveria ser formulado o quesito 

como se os acusados fossem partícipes, e não autores, em obediência ao 

disposto no art. 483, II, do Código de Processo Penal. 

No entanto, referida tese não se sustenta, pois a peça acusatória 

(fls.02/25) ofertada individualizou suficientemente a conduta dos apelantes, 

como  integrantes  de  uma  associação  criminosa,  esclarecendo  o 

funcionamento  de  toda  a  estrutura  que  culminou  no  assassinato  de  Aldo 

Suassuna.

Ao seu turno,  a  peça da pronúncia,  acostada às fls.  897/906 

(volume III), descreve a participação de todos os acusados e atribuições que 

lhes coube motivadamente.  Assim, a Vinícius de Mesquita Sousa e a João 

Lustosa de Sousa foi atribuída a função de auxílio material ao executor do 

crime. As acusadas Raimunda Ednalva de Mesquita e Raimunda Cleonice de 

Mesquita Sousa teriam sido as mentoras do assassinato de Aldo Suassuna e 

a  ré  Raimunda  Cleide  Bastita  de  Oliveira  teria  sido  a  responsável  pelo 

financiamento da empreitada criminosa.

Como já analisado acima, extrai-se dos presentes autos que se 

trata  de  uma  associação  criminosa,  onde  a  cada  um  dos  acusados  foi 

atribuída uma função com a finalidade de provocar a morte de Aldo Suassuna.

Entendo que o caso dos autos há de se ajustar ao dispositivo 

legal que rege a espécie, que é o art. 29 do Código Penal, segundo qual todos 
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aqueles que participam de uma infração penal respondem pelas cominações 

a ela impostas (teoria unitária).

Afere  da  leitura  da  pronúncia  que  os  apelantes  tinham  o 

chamado “domínio funcional do fato”, ou seja, a cada um competia uma tarefa 

determinada que era indispensável ao êxito da empreitada criminosa. Logo, 

se a divisão de tarefas foi  imprescindível para a consumação do delito, os 

recorrentes seriam co-autores no fato e, por consequência, respondem pelas 

cominações impostas.

Assim, seus integrantes são todos coautores, pois, realizando ou 

não  o  verbo  núcleo  do  tipo,  possuem  o  domínio  do  fato,  como  bem 

consignado no parecer ministerial (fls. 1471/1491), que ora transcrevo:

(...)  In specie,  conquanto os apelantes não tenham 
contribuído  fisicamente  para  a  execução  do  delito, 
por não se encontrarem no local durante a prática do 
fato punível, desenvolveram a empreitada criminosa, 
contrataram os  executores,  financiaram o  crime,  o 
que é suficiente para demonstrar o domínio do fato.
Destarte, de acordo com a teoria do domínio do fato, 
os  apelantes  se  enquadram  tecnicamente  como 
coautores  do  homicídio  em  liça  –  não  como 
partícipes  – e,  como tal,  desnecessária  quesitação 
específica como coautores intelectuais ou coautores 
materiais do crime, bastando se arguir aos jurados se 
aqueles  são  responsáveis  pelas  lesões  que 
vitimaram o ofendido, o que de fato ocorreu (...).

De mais a mais, a redação da questão dada pelo Juiz, embora 

imperfeita,  não  conduziu  os  jurados  à  perplexidade.  Assim,  se  nulidade 

houvesse, seria relativa. 

Ocorre que a alegação de nulidade do julgamento ante à falha 

na formulação de quesito relativo à autoria não foi suscitada, pela defesa, no 

momento oportuno, nos termos do art.  571, VIII,  do CPP, restando, assim, 

preclusa a matéria.

No  Tribunal  do  Júri,  conforme  a  ata  de  julgamento  (fls. 
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1386/1389), foi oportunizada a impugnação à formulação dos quesitos, mas 

nada foi arguido. Vejamos.

(...)  O  MM Juiz  declarou encerrados os  debates  e 
indagou aos Jurados se estavam habilitados a julgar 
a causa ou se precisavam de mais esclarecimentos. 
Obtendo a resposta de quem estavam aptos a votar, 
passou o MM. Juiz à leitura dos quesitos, explicando 
a significação de cada um, indagando das partes se 
tinha algum requerimento ou reclamação a fazer com 
referência ao questionário, tendo os Promotores e os 
advogados  respondido  que  concordavam 
integralmente com os quesitos (…).

Assim,  ausente  o  protesto  da  defesa  em  plenário,  é  matéria 

preclusa a  arguição de eventual  nulidade quanto  à  redação dos quesitos, 

obstaculizando, em sede de recurso, à sua apreciação.

Neste sentido, e em concordância com o que dispõe o artigo 

571, VIII do CPP, tem-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS  IMPETRADO 
ORIGINARIAMENTE,  A  DESPEITO  DA 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO AO ACÓRDÃO 
DO  TRIBUNAL  A  QUO  POR  INTERMÉDIO  DE 
RECURSO  ESPECIAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA 
ELEITA  (RESSALVA  DO  ENTENDIMENTO  DA 
RELATORA).  HOMICÍDIO  QUALIFICADO. 
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  ALEGAÇÃO  DE  FALTA DE 
QUESITAÇÃO  OBRIGATÓRIA.  PRECLUSÃO. 
NECESSIDADE  DE  ARGUIÇÃO  EM  PLENÁRIO. 
ART.  571,  INCISO  VIII,  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  PENAL.  AUSÊNCIA DE  FLAGRANTE 
ILEGALIDADE QUE IMPONHA A CONCESSÃO DE 
HABEAS  CORPUS  EX  OFFICIO.  WRIT  NÃO 
CONHECIDO.  1.  A  impetração  de  habeas  corpus 
originário nesta Corte, prevista no art. 105, inciso I, 
alínea c,  da Constituição da República,  é  Garantia 
Fundamental  destinada  ao  relevantíssimo papel  de 
salvaguardar  o  direito  ambulatorial  (CR,  art.  5.º, 
inciso LXVIII) e, por isso, a Carta Magna confere-lhe 
plena  eficácia.  No  ponto,  só  se  pode  admitir  a 
limitação que se conclui da regra processual prevista 
no  próprio  Texto  Constitucional,  em  seu  art.  105, 
inciso II,  alínea a,  qual  seja,  ao writ  impetrado em 
substituição ao recurso ordinário constitucional. Não 
deve tal entendimento ser estendido para a hipótese 
que se convencionou denominar de "habeas corpus 
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substitutivo  de  recurso  especial".  2.  A despeito  do 
posicionamento da Relatora - em consonância com o 
do Supremo Tribunal Federal  -,  a Quinta Turma do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  entendimento 
majoritário de que é inadequado o manejo de habeas 
corpus  se  há  possibilidade  de  impugnação  ao  ato 
decisório do Tribunal a quo por intermédio de recurso 
especial. Isso não impede, contudo, que esta Corte 
conceda  ordem  se  configurado  constrangimento 
ilegal  sanável  de  ofício.  3.  No  Tribunal  do  Júri,  
impugnação  à  formulação  dos  quesitos  (salvo 
nulidade  absoluta)  deve  ser  arguida  no  momento 
oportuno e constar da ata de julgamento, sob pena 
de  preclusão.  Art.  571,  inciso  VIII,  do  Código  de 
Processo  Penal. Precedentes  da Suprema Corte  e 
deste  Superior  Tribunal.  4.  Ausência  de ilegalidade 
flagrante  que  imponha  a  concessão  de  ordem  de 
habeas corpus ex officio. 5. Writ não conhecido. (HC 
207.305/CE,  Rel.  Ministra  LAURITA VAZ,  QUINTA 
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014)

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  DUPLAMENTE 
QUALIFICADO  (TENTATIVA).  CONTROVÉRSIA 
RELATIVA  À  REDAÇÃO  DOS  QUESITOS. 
AUSÊNCIA  DE  ALEGAÇÃO  NO  MOMENTO 
OPORTUNO. NULIDADE RELATIVA. PRECLUSÃO. 
INVERSÃO  NA  ORDEM  DA  QUESITAÇÃO. 
IMPROCEDÊNCIA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
INEXISTÊNCIA.
1. No procedimento  do júri,  eventual    irregularidade   
na  formulação  de  quesitos  deve  ser  arguida  no 
momento  oportuno,  a  saber,  após  a  leitura  e 
explicitação  pelo  Juiz  Presidente,  sob  pena  de 
preclusão.
2.  Na  hipótese,  a  defesa  não  apontou  a  referida 
nulidade no momento oportuno.
3.  Além  disso,  compulsando-se  os  autos  não  se 
vislumbram  as  imperfeições  salientadas  na 
impetração,  pois  os  quesitos  permitem  a 
compreensão da indagação neles formulada.
4.  Segundo  a  Súmula  162/STF,  "é  absoluta  a 
nulidade do julgamento pelo júri, quando os quesitos 
da  defesa  não  precedem  o  das  circunstâncias 
agravantes".
5. No caso, as teses defensivas giravam em torno da 
desclassificação  (de  tentativa  de  homicídio  para 
lesão  corporal)  e  do  reconhecimento  da  figura 
privilegiada.  Esses  temas  foram  ventilados  nos 
quesitos  2  e  3,  antes  das  indagações  alusivas  às 
qualificadoras/agravantes.
6.  Ordem  denegada.  (STJ. HC  52.801/RO,  Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 19/08/2010, DJe 06/09/2010)
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E deste e. Tribunal de Justiça:

Apelação Criminal - Crime sujeito à julgamento pelo 
Tribunal  do  Júri  -  Condenação  -  lrresignação  - 
Nulidade  da  quesitação  -  Argüição  em  momento 
inoportuno  -  Preclusão  -Decisão  manifestamente 
contrária  à  prova dos  autos  -  Inocorrência  -  Apelo 
desprovido.  Ausente  o  protesto  da  defesa  em 
plenário,  é  matéria  preclusa  a  argüição  de 
eventual nulidade quanto à redação dos quesitos, 
obstaculizando,  em  sede  de  recurso,  à  sua 
apreciação. Para prover recurso com base no art. 
593.  111.  d.  do  Código  de  Processo  Penal  faz-se 
mister  que  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença 
esteja  inteiramente  divorciada  da  realidade  do 
processo,  que  não  é  o  caso  dos  autos.  Apelo 
conhecido  e  não  provido.  (TJPB -  Acórdão  do 
processo nº 03720050013962004 - Órgão (Câmara 
Criminal)  -  Relator  DES.  NILO  LUIS  RAMALHO 
VIEIRA - j. em 28/04/2009)

Desse modo, não há que se falar em nulidade de quesitação, 

como pretendem os apelantes.

Forte  em tais  razões,  dou provimento  ao apelo  ministerial, 
para cassar a decisão proferida pelo Conselho de Sentença e determinar que 

os réus João Lustosa de Sousa e Raimunda Cleonice Mesquita de Sousa 

sejam submetidos a novo julgamento, na forma da Lei; nego provimento às 

apelações  criminais  interpostas  por  Raimunda  Ednalva  de  Mesquita, 
Raimunda Cleide de Mesquita e Vinicius de Mesquita Sousa, mantendo a 

objurgada  decisão  condenatória  do  Conselho  de  Sentença;  corrigir  erro 
material  na  sentença  no  item  d  (fls.  1364),  para  fazer  constar  como 
acusada Raimunda Cleonice de Mesquita Sousa, ao invés de Raimunda 
Cleide Batista de Oliveira, já condenada no item b 

    
É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr.  Des.  Arnóbio Alves 

Teodósio. Participou do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva, 

relator,   o  Exmo.  Des.  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior,  revisor.  Ausente, 

justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da 
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Câmara Criminal e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à 

sessão o Exmo. Sr. Dr.José Roseno Neto, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 02 (dois) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


